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RESUMO

Atualmente, há um crescente número de diagnósticos de doenças crônicas não

transmissíveis no público infantil devido à má alimentação. Para auxiliar os

consumidores a fazer escolhas mais conscientes, novas regras de rotulagem foram

estabelecidas. Este estudo transversal tem como objetivo avaliar a perceptibilidade

da nova rotulagem nutricional frontal e sua associação com o consumo de

ultraprocessados por crianças em idade pré-escolar. A amostra foi composta por 33

responsáveis por crianças matriculadas em dois Centros Municipais de Educação

Infantil, localizados no Recife. Através da aplicação de questionários, foram

verificadas variáveis atreladas aos fatores socioeconômicos e demográficos, à

frequência de consumo de alguns ultraprocessados pelas crianças e à rotulagem

dos alimentos. Por fim, houve avaliação da associação entre a perceptibilidade da

rotulagem nutricional frontal e a frequência do consumo de alguns produtos

ultraprocessados pelos pré-escolares (significância estatística estabelecida diante de

p<0,05). De forma positiva, a maioria dos responsáveis referiu ter notado as

advertências nas embalagens (66,7%), destes, 59,1% relatou ter reduzido ou

deixado de ofertar algum produto devido a isso e a maior parcela assimilou que

estão presentes em industrializados não saudáveis (87,9%). Entretanto, não foi

verificada associação entre a perceptibilidade da rotulagem nutricional frontal e a

frequência de consumo dos ultraprocessados estudados que, inclusive, são

consumidos com uma frequência elevada pelos pré-escolares. Estes achados

reforçam a necessidade de pesquisas futuras que explorem os fatores que implicam

na oferta de ultraprocessados mesmo diante da nova rotulagem nutricional frontal.

Palavras-chave: rotulagem nutricional frontal; ultraprocessados; doenças crônicas
não transmissíveis; pré-escolares.



ABSTRACT

Currently, there is an increasing number of diagnoses of chronic non-communicable

diseases in children due to poor diet. To help consumers make more informed

choices, new labeling rules have been established. This cross-sectional study aims

to evaluate the perceivability of the new front-of-package nutritional labeling and its

association with the consumption of ultra-processed by preschool children. The

sample consisted of 33 guardians of children enrolled in two Municipal Early

Childhood Education Centers located in Recife. Through the application of

questionnaires, variables linked to socioeconomic and demographic factors, the

frequency of consumption of some ultra-processed by children and food labeling

were verified. Finally, the association between the perceivability of the

front-of-package nutritional labeling and the frequency of consumption of some

ultra-processed products by preschool children was evaluated (statistical significance

established at p<0.05). On the positive side, most parents reported noticing the

warnings on the packaging (66.7%), of which 59.1% reported having reduced or

stopped offering some product due to this, and the largest proportion understood that

they are present in unhealthy industrialized (87.9%). However, no association was

found between the perceptibility of the front-of-package nutritional labeling and the

frequency of consumption of the ultra-processed studied, which are also consumed

with high frequency by preschoolers. These findings reinforce the need for future

research that explores the factors that imply in the offering of ultra-processed even in

the face of the new front-of-package nutritional labeling.

Keywords: front-of-package nutritional labeling; ultra-processed; chronic

non-communicable diseases; preschoolers.
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1 INTRODUÇÃO

A relação entre um maior consumo de ultraprocessados e o estabelecimento

da obesidade e de outras doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como a

hipertensão arterial sistêmica (HAS) e o diabetes mellitus tipo 2 (DM2), é uma

causalidade fundamentada pela literatura (Louzada et al, 2021). Tais produtos são

formulações industriais acrescidas de diversos aditivos e tendem a possuir

quantidades elevadas de açúcares, gordura e sódio, ingredientes que visam

acentuar o sabor e torná-los mais atrativos ao paladar do consumidor (Brasil, 2014).

No atual contexto alimentar brasileiro, é possível observar um elevado

consumo de ultraprocessados entre crianças de faixas etárias cada vez menores

(Nogueira et al, 2022). Fato que gera preocupação, visto que, as implicações de

uma dieta desbalanceada estão surgindo mais precocemente. Estima-se que, no

país, 6,4 milhões de crianças menores de 10 anos tenham excesso de peso e 3,1

milhões já cursem com obesidade (Brasil, 2021b). A obesidade é fator de risco para

outras doenças, como o diabetes mellitus e a hipertensão arterial, também atreladas

à alimentação inadequada de forma independente. Em 2018, essas três patologias

geraram um custo de 3,45 bilhões de reais ao Sistema Único de Saúde (SUS),

caracterizando uma sobrecarga econômica à saúde pública (Nilson et al., 2020).

Para contornar o preocupante cenário, ressalta-se a importância de se

estabelecer bons hábitos alimentares e, sabe-se que existe uma propensão das

preferências alimentares serem estabelecidas na infância, logo, é a fase que merece

mais atenção quanto ao estímulo de práticas saudáveis (Brasil, 2019). Segundo

Marcondes, Masquio e Castro (2022), existe uma associação positiva entre pais de

pré-escolares que se consideram responsáveis, na maior parte do tempo/sempre,

por oferecer opções alimentares corretas aos seus filhos com uma maior prevalência

de estado nutricional de eutrofia das crianças. Dessa forma, o papel dos

responsáveis nessa fase de formação dos hábitos alimentares é essencial.

Entretanto, um estudo indicou que um número significativo de pais brasileiros

acredita, incorretamente, que ao menos um ultraprocessado é considerado saudável

para ser incluído na alimentação do seu filho. Na pesquisa em questão, os três

grupos de produtos mais percebidos como saudáveis foram pão de forma (47%),

achocolatados e cereais matinais (35%) e bebidas lácteas e/ou queijo petit suisse

(23%). Evidencia-se que há a necessidade de ações de educação nutricional que
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incentivem e forneçam conhecimento para a adequada interpretação dos rótulos de

alimentos. Dessa forma, as alterações na rotulagem trazidas pela Agência Nacional

de Vigilância Sanitária (ANVISA) podem ser uma medida positiva para fornecer um

conhecimento mais adequado sobre a qualidade do produto (UNICEF, 2021).

A rotulagem nutricional frontal (RNF), juntamente às novas regras para os

rótulos de alimentos, entrou em vigor no Brasil em 2022 (Brasil, 2022). Esta é uma

das principais estratégias defendidas por organizações internacionais e científicas

para combater o excesso de peso e incentivar os hábitos alimentares saudáveis. A

falta de clareza trazida na antiga rotulagem dos alimentos foi observada como um

obstáculo para a interpretação adequada do conteúdo nutricional do produto,

especialmente para pessoas com um menor nível de escolaridade. Dessa forma,

observava-se consumidores que não tinham total entendimento de que tipo de

alimento estavam consumindo (UNICEF, 2021). Além disso, alguns autores

defendem que os alertas sobre o alto teor de sódio, gordura e açúcar facilitaria a

identificação dos ultraprocessados, podendo prevenir o consumo excessivo

(Jungblut e Campagnolo, 2020).

Dessa forma, a fim de contribuir para a construção científica de estratégias

que visam combater o atual cenário crítico descrito, este estudo buscou investigar a

associação entre a perceptibilidade da nova rotulagem nutricional frontal e o

consumo de ultraprocessados por crianças em idade pré-escolar. Uma vez que se

trata de uma alteração recente e seus desfechos ainda são pouco elucidados na

literatura brasileira, não foram encontradas publicações realizadas no país com o

mesmo objetivo desta pesquisa.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Perfil alimentar e nutricional das crianças na atualidade

Dentro do atual cenário alimentar brasileiro, é possível observar uma

significativa contribuição calórica diária advinda dos produtos ultraprocessados,

principalmente entre os adolescentes (26,7% das calorias), seguidos por adultos

(19,5% das calorias) e idosos (15,1% das calorias). Sendo assim, de forma

considerável, eles estão ocupando o lugar dos in natura e minimamente

processados (Brasil, 2020d). Para Villela e Timerman (2023), dificuldade de acesso

a locais que forneçam alimentos in natura, baixa renda da população e escassez de

tempo para se dedicar ao preparo de refeições são alguns dos empecilhos para o

estabelecimento de uma alimentação adequada na contemporaneidade.

Segundo um panorama proveniente de um estudo conduzido pelo Fundo das

Nações Unidas para a Infância, o consumo de ultraprocessados por crianças no dia

anterior ao estudo foi referido por 80% das famílias entrevistadas, sendo os biscoitos

salgados ou recheados e as bebidas açucaradas, como achocolatados e bebidas

lácteas, os mais citados. Ao realizar um corte por idade, foi possível verificar que a

frequência de ingestão dos ultraprocessados foi mais elevada no grupo etário maior

de 2 anos (85%) em comparação à faixa menor de 2 anos (72%) (UNICEF, 2021).

Outra pesquisa, realizada por Nogueira et al. (2022), mostrou que 87,5% das

crianças com 1 ano de idade haviam consumido ao menos um ultraprocessado no

dia anterior à entrevista. Dentre elas, 47% consumiram um ou dois e 40,5% três ou

mais ultraprocessados. Os mais mencionados, em ordem quantitativa decrescente,

foram: biscoito, iogurte industrializado, guloseimas, salgadinhos de pacote e suco

artificial. Dessa forma, é possível inferir que as consequências desses novos hábitos

surgirão cada vez mais precocemente.

Dentre os principais desfechos observados, a obesidade infantil recebe

destaque. Doença crônica progressiva de etiologia multifatorial, resultante de fatores

genéticos, sociais e ambientais (ABESO, 2016; Oliveira, 2021). Tal diagnóstico, na

infância, tem como suas principais causas a falta de atividade física e o

comportamento sedentário, que abrange atividades nas quais crianças costumam

executar na posição sentada por longos períodos, como: uso do celular, tablet,

computador, videogame e assistir à televisão. E, também, o consumo de
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ultraprocessados e bebidas açucaradas, produtos de fácil acesso, baixo custo e

fortemente promovidos pela mídia (Fontes et al., 2023; UNICEF, 2023).

No Brasil, observa-se uma tendência em ascensão no número dos casos de

excesso de peso entre crianças e adolescentes, com preocupante aumento das

taxas de obesidade (Simões et al., 2018). De acordo com dados do Ministério da

Saúde com base nas crianças acompanhadas na Atenção Primária à Saúde (APS),

no ano de 2020 o excesso de peso atingiu cerca de 15,9% das crianças com menos

de 5 anos e 31,8% das crianças de 5 a 9 anos, com um percentual de 7,4% e 15,8%

de obesidade nos respectivos grupos (Brasil, 2020e).

Além disso, as dietas pouco saudáveis estão entre os fatores de risco

comportamentais modificáveis para o desenvolvimento de outras doenças crônicas

não transmissíveis (DCNT) como doenças cardiovasculares, câncer, doenças

respiratórias crônicas e diabetes, que são responsáveis por cerca de 41 milhões de

mortes anuais, o equivalente a 74% de todas as mortes a nível mundial e, portanto,

são as maiores causas de morbimortalidade no mundo (WHO, 2023). Tais

patologias, relacionadas ao consumo excessivo de calorias e à oferta desequilibrada

de nutrientes na alimentação, antes comumente diagnosticadas em idades mais

avançadas, atualmente acometem adultos jovens e, até mesmo, adolescentes e

crianças (Brasil, 2014).

Welser et al. (2023) constataram, através de um estudo longitudinal com

crianças e adolescentes entre 7 e 17 anos de idade, que aqueles com valores mais

altos de índice de massa corporal (IMC), circunferência da cintura (CC) e

porcentagem de gordura corporal (%GC) apresentaram maior probabilidade de

desenvolver hipertensão. Sugerindo, assim, a importância da adiposidade no

estabelecimento da patologia, mesmo em uma população jovem. Além disso,

também foi identificado um aumento no número de casos da enfermidade nesse

público.

Um estudo realizado com crianças brasileiras de 2 a 9 anos, evidenciou

associação entre dislipidemia, caracterizada por valores anormais de lipídios

plasmáticos, e idade pré-escolar. Uma maior probabilidade de tal distúrbio nessa

fase do desenvolvimento infantil foi observada, o que reforça a importância do

rastreamento para prevenção precoce de doenças coronarianas e a necessidade do

planejamento de ações e políticas públicas de saúde materno-infantil, incluindo

ações de educação alimentar e nutricional (Maia, et al., 2020; Oliveira, 2021).
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A base de uma alimentação infantil saudável deve ser formada por alimentos

in natura ou minimamente processados, que podem ser preparados utilizando

ingredientes culinários, como o sal, com moderação. Contudo, açúcares, melado,

rapadura e mel são ingredientes que não devem ser oferecidos a menores de 2

anos. Os alimentos processados podem ser consumidos, mas em pequenas

quantidades. Enquanto os ultraprocessados não devem ser ofertados, visto que,

possuem diversos aditivos e tendem a conter excesso de sal, gordura e açúcar, que

podem trazer danos à saúde e interferir na aceitação dos alimentos in natura e

minimamente processados (Brasil, 2019). Entretanto, o atual padrão alimentar

infantil está distante das recomendações.

2.2 Normas vigentes e a rotulagem nutricional frontal

De acordo com a RDC n° 429/2020, rotulagem nutricional é “Toda declaração

destinada a informar ao consumidor as propriedades nutricionais do alimento,

compreendendo a tabela de informação nutricional, a rotulagem nutricional frontal e

as alegações nutricionais.” Enquanto a rotulagem nutricional frontal é descrita como

uma “Declaração padronizada simplificada do alto conteúdo de nutrientes

específicos no painel principal do rótulo do alimento.” (Brasil, 2020c).

A rotulagem nutricional frontal foi apresentada em outubro de 2020 com base

em duas regulamentações que atualizaram as normas para a rotulagem nutricional

de alimentos embalados, foram elas: Resolução de Diretoria Colegiada (RDC)

429/2020, que dispõe sobre a rotulagem de alimentos embalados, e a Instrução

Normativa (IN) 75/2020 que, de maneira complementar, estabelece os requisitos

técnicos para declaração da rotulagem nutricional nos alimentos embalados (Brasil,

2020b; Brasil, 2020c).

As novas normas propuseram mudanças que visam melhorar a clareza e a

legibilidade das informações nutricionais vindas nos rótulos dos alimentos e objetiva,

através disso, auxiliar o consumidor a realizar escolhas alimentares mais

conscientes. Sendo assim, houve modificações tanto na tabela de informação

nutricional quanto nas alegações nutricionais, além da maior inovação trazida pela

norma, a adoção da rotulagem nutricional frontal. Ademais, as novas regras

entraram em vigor no dia 9 de outubro de 2022, e todos os produtos lançados a

partir da data precisaram obedecer ao novo padrão de rotulagem. Produtos
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destinados exclusivamente ao processamento industrial ou aos serviços de

alimentação precisaram estar adequados à Resolução a partir da data de sua

entrada em vigor. Contudo, novos prazos de adequação foram estabelecidos para os

demais produtos que já estavam no mercado na data de vigência das novas normas

(Brasil, 2020a, 2020c, 2022).

Inicialmente, os produtos em geral tiveram até 9 de outubro de 2023 para se

adequarem. Posteriormente, foi concedido um prazo maior pela RDC nº 819/2023,

para esgotamento das embalagens e rótulos antigos, entretanto ela foi suspensa. A

partir de sua suspensão, ficou estabelecido o prazo máximo de 22 de abril de 2024

para que as empresas, que ainda não haviam se adequado, adotassem etiquetas

adesivas complementares com a nova tabela de informação nutricional e a lupa

frontal para entrar em conformidade. Produtos fabricados por agricultor familiar ou

empreendedor familiar rural, empreendimento econômico solidário,

microempreendedor individual, agroindústria de pequeno porte, agroindústria

artesanal e alimentos produzidos de forma artesanal têm até 9 de outubro de 2024 e

bebidas não alcoólicas em embalagens retornáveis até 9 de outubro de 2025 (Brasil,

2020c, 2024).

2.2.1 Caracterização da rotulagem nutricional frontal

A rotulagem nutricional frontal é um símbolo informativo. No Brasil, adotou-se

o design da lupa para promover a fácil identificação do alto teor de três nutrientes

que merecem cautela no consumo: açúcares adicionados, gorduras saturadas e

sódio, com variações no modelo para melhor adequação na embalagem de produtos

que possam conter alto teor de um ou mais nutrientes críticos (Figura 1) (Brasil,

2020a).

Por ser uma área facilmente visualizada, o símbolo precisa vir no painel

frontal da embalagem, especificadamente na parte superior. Entretanto, para que

sua aplicação seja de caráter obrigatório, é necessário que o processado ou

ultraprocessado atenda aos critérios quantitativos estabelecidos pela Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que diferem de acordo com o nutriente e

com o estado físico do produto alimentício, como descrito no Quadro 1 (Brasil,

2020a, 2020b).
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Figura 1 - Variações no modelo da rotulagem nutricional frontal.

Fonte: Brasil, 2020a.

Quadro 1 - Pontos de corte para o estabelecimento da rotulagem nutricional frontal.

Alto conteúdo de: Alimentos sólidos e

semissólidos (100 g)

Alimentos líquidos (100 ml)

Açúcar adicionado ≥ 15 g ≥ 7,5 g

Gordura saturada ≥ 6 g ≥ 3 g

Sódio ≥ 600 mg ≥ 300 mg

Fonte: Brasil, 2020b.

2.2.2 Tabela de informação nutricional

A tabela de informação nutricional, obrigatoriamente, deve vir apenas com

letras na cor preta e fundo branco. Para, assim, as informações estarem sempre

legíveis. Além disso, é necessário declarar separadamente os açúcares totais e os

açúcares adicionados, bem como o valor energético e os nutrientes por 100g ou

100ml de produto, para facilitar a comparação entre produtos, e o número de

porções por embalagem (Figura 2). Quanto à localização, a tabela deve estar

próxima à lista de ingredientes e em superfície contínua, em áreas que não sejam
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encobertas, locais deformados ou regiões de difícil visualização. Com exceção para

produtos e embalagens pequenas (área inferior a 100 cm²), neles a tabela poderá

estar em áreas encobertas, desde que de fácil acesso (Brasil, 2020a).

Figura 2 - Tabela de informação nutricional após modificações.

Fonte: Brasil, 2020a.

2.2.3 Uso de alegações nutricionais

Com base na RDC n° 429/2020, alegação nutricional é qualquer declaração,

exceto a tabela de informação nutricional e a rotulagem nutricional frontal, que

indique que um alimento possui propriedades nutricionais positivas referentes ao seu

valor energético ou ao conteúdo de nutrientes, contemplando as alegações de

conteúdo absoluto e comparativo e de sem adição (Brasil, 2020c).

O caráter voluntário no uso de tais alegações continua mantido. Entretanto,

para que não haja contradições com a rotulagem nutricional frontal, novos

parâmetros para a sua aplicação foram estabelecidos. Mediante aos novos critérios,

houve a determinação de que diante da presença da nova rotulagem nutricional

frontal no alimento, alegações dos mesmos nutrientes não são permitidas. Além

disso, não podem vir na parte superior do painel principal caso o alimento tenha

rotulagem nutricional frontal (Figura 3) (Brasil, 2020a).
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Figura 3 - Condições para a utilização de alegações nutricionais.

Fonte: Brasil, 2020a.

2.3 A rotulagem nutricional frontal como instrumento favorecedor de melhores
escolhas alimentares

A rotulagem nutricional é reconhecida pela Política Nacional de Alimentação e

Nutrição (PNAN) como uma medida regulatória essencial para a promoção da

alimentação adequada e saudável e para a garantia do direito à informação (Pereira

et al., 2021). Entretanto, quase metade da população brasileira refere ter dificuldade

ou ser incapaz de interpretar os dados científicos presentes nos rótulos dos

alimentos, como a tabela nutricional e a composição do produto. A utilização de uma

linguagem técnica enfraquece a aquisição do hábito de leitura da rotulagem pelos

consumidores e resulta em um distanciamento do seu propósito de ser veículo de

comunicação entre o consumidor e o produto (Gomes, 2015; Oliveira; Melo; Vidigal,

2022).

No ano de 2013, através da Recomendação n° 007/2013, o Conselho

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) recomendou à ANVISA o

aprimoramento da rotulagem nutricional, a fim de promover uma melhor

compreensão e combater as informações tendenciosas vindas nos rótulos dos

alimentos (Brasil, 2023). Assim, dentre as principais modificações realizadas, está a

RNF, regulamentada no Brasil em 2020 visando auxiliar o consumidor na

interpretação do conteúdo nutricional do produto (Brasil, 2020a).
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A RNF é uma medida amplamente discutida nos países da Região das

Américas como uma das possíveis estratégias na busca pela redução da obesidade

e outras DCNT, que caracterizam atualmente problemas de saúde pública (Crosbie

et al., 2022). Vislumbrando um maior controle dessas patologias no público infantil, é

importante que tal mudança seja observada por seus responsáveis. Em pesquisa

realizada com mães, no Chile, foi evidenciado que a presença das advertências

gerou modificação na percepção de saudabilidade de algumas delas quanto aos

produtos que antes consideravam saudáveis, implicando na não aquisição, enquanto

outras revelaram não prestar atenção durante as compras (Correa et al., 2019).

O Chile e o Peru propuseram e implementaram estratégias legislativas que

buscam prevenir o sobrepeso e a obesidade em crianças, foram elas: o uso

obrigatório da rotulagem nutricional frontal; proibição de venda de alimentos não

saudáveis nas escolas e a proibição da publicidade direcionada às crianças e

adolescentes. Observaram-se efeitos positivos com a adoção da RNF no Chile, tanto

na reformulação dos produtos para evitar a exigência dos alertas nutricionais, quanto

no comportamento dos consumidores (Boza; Saco; Polanco, 2020).

Melo (2022) demonstrou, através de sua pesquisa, que a rotulagem

nutricional frontal (RNF), no modelo adotado no Brasil, foi compreendida de forma

efetiva pelos participantes, bem como, sua presença nas embalagens resultou na

redução da percepção de saudabilidade dos produtos e da intenção de compra.

Portanto, a adoção desse recurso foi entendida como satisfatória para auxiliar no

esclarecimento do conteúdo nutricional de alimentos embalados.

Bandeira et al. (2021), compararam o desempenho de diferentes modelos de

RNF no Brasil, foram eles: octógono, triângulo, círculo, semáforo e a lupa. Por meio

do estudo, foi possível concluir que todos os modelos, quando comparados ao grupo

controle, aumentaram o entendimento do conteúdo nutricional, reduziram a

percepção de saudabilidade e a intenção de compra. Contudo, o modelo da lupa

apresentou desempenho inferior aos demais modelos quanto a redução da

percepção de saudabilidade e intenção de compra. E, por isso, seu desempenho

precisa ser melhor analisado.
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3 OBJETIVOS

3.1 Objetivo geral:

Avaliar a perceptibilidade da nova rotulagem nutricional frontal e sua

associação com o consumo de ultraprocessados por crianças em idade pré-escolar.

3.2 Objetivos específicos:

● Caracterizar a amostra segundo variáveis socioeconômicas e demográficas;

● Identificar as práticas dos responsáveis na compra de alimentos e leitura dos

rótulos;

● Investigar a perceptibilidade dos alertas nutricionais frontais nos alimentos

pelos responsáveis e suas percepções sobre tal recurso;

● Identificar a frequência de consumo de alguns alimentos ultraprocessados

pelas crianças;

● Verificar se a presença da rotulagem nutricional frontal implicou na redução

da frequência ou não oferta de algum produto alimentício para às crianças;

● Averiguar a associação entre a perceptibilidade da rotulagem nutricional

frontal e a frequência do consumo de alguns produtos ultraprocessados pelos

pré-escolares.
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4 METODOLOGIA

4.1 Tipo de estudo e local da coleta de dados

Estudo transversal, que ocorreu por meio da aplicação de questionários, cujo

período de coleta de dados foi de maio a junho de 2024. Foi realizado nos Centros

Municipais de Educação Infantil João Eugênio e Lar sem Fronteiras, localizados nos

bairros da Iputinga e Várzea, respectivamente, na Cidade de Recife/PE. Os centros

possuem funcionamento regular nos 200 dias letivos, contam com a implantação do

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e recebem visita regular do

nutricionista.

4.2 Delimitação da amostra

Os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) somam 120 alunos

matriculados no ano letivo de 2024, com idades entre 6 meses e menos de 5 anos.

Por meio de informativos impressos e digitais, contendo o objetivo do estudo, todos

os responsáveis foram convidados a participar da pesquisa. Portanto, a técnica de

amostra adotada foi por conveniência.

O critério de inclusão foi estar regularmente matriculado em algum dos

CMEIs. Enquanto os critérios de exclusão adotados foram crianças com suspeita ou

diagnóstico confirmado de Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou com qualquer

patologia relacionada à restrição alimentar, a exemplo, alergia à proteína do leite de

vaca (APLV).

4.3 Variáveis avaliadas

4.3.1 Condições socioeconômicas e demográficas

O perfil da amostra foi obtido por meio de um formulário para identificação e

verificação das condições socioeconômicas e demográficas (APÊNDICE A). Para tal,

as variáveis foram: sexo da criança, sexo do responsável por responder à pesquisa,

idade da criança, idade e escolaridade do responsável por alimentar, preparar e

oferecer os alimentos à criança, gasto mensal per capita com a alimentação (dado



21

pela divisão entre o gasto mensal familiar com alimentação e o número de pessoas

por domicílio) e número de pessoas por domicílio (dado pelo número de pessoas

que coabitam na mesma residência).

Com exceção do sexo, as demais variáveis foram categorizadas de acordo

com a frequência de distribuição obtida. Dessa forma, as idades das crianças foram

divididas em dois grupos: o primeiro, com crianças de 1 ano e 3 meses a 2 anos e 11

meses e o segundo com crianças de 3 a 4 anos. A idade do responsável pela

alimentação foi categorizada em: 20 a 29 anos e 30 a 44 anos. A escolaridade foi

qualificada em: até o ensino médio incompleto e, do ensino médio completo à pós

graduação. O gasto mensal foi categorizado em: de 60 a 250 reais e, superior a 250

a 1.000 reais. Por fim, o número de pessoas por domicílio foi dividido em: número

inferior ou igual a 4 pessoas e número superior a 4 pessoas.

4.3.2 Consumo de ultraprocessados pelas crianças

O consumo de ultraprocessados pela criança foi obtido por meio da utilização

de uma lista com alguns produtos, selecionados com base na classificação de

ultraprocessados proposta pelo Guia Alimentar para a População Brasileira, atrelada

à observação da tendência de consumo pelo público infantil averiguada em estudos

realizados a nível nacional (Brasil, 2014, 2021a; UNICEF, 2021).

Sendo assim, foram inseridos no formulário: iogurte/bebida láctea, biscoito

(com ou sem recheio), doces (balas, pirulito, guloseimas), refrigerante, salgadinho

de pacote, suco artificial (néctar, bebida concentrada ou refresco), queijo petit suisse

e macarrão instantâneo. A partir dessa listagem, foi registrada a frequência semanal

de consumo de cada produto (APÊNDICE A).

Em decorrência da pequena dimensão da amostra e por falta de critérios de

recomendação de consumo de ultraprocessados, para criação das categorias e fins

estatísticos foi levada em consideração a frequência de distribuição do consumo.

Dessa forma, iogurte/bebida láctea, biscoito e os doces foram categorizados em:

frequência semanal inferior ou igual a 6 vezes e superior ou igual a 7 vezes.

Bolacha salgada e refrigerante em: 0 a 1 vez por semana e superior a 1 vez na

semana. Salgadinho de pacote, suco artificial, queijo petit suisse e macarrão

instantâneo em: não consome e superior ou igual a 1 vez na semana.
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4.3.3 Rotulagem

Todos os aspectos atrelados à rotulagem dos alimentos foram avaliados por

meio da aplicação de um questionário adaptado de Nascimento (2004), houve a

preservação dos questionamentos iniciais sobre as práticas dos responsáveis

quanto à compra de alimentos e leitura do rótulo e adição de questões direcionadas

à investigação do desempenho da nova rotulagem nutricional frontal (APÊNDICE B).

Sendo assim, o questionário é composto por questões fechadas referentes ao

responsável pela compra dos alimentos da casa, hábito de ler o rótulo, importância e

confiabilidade dada à rotulagem, fatores influentes no momento da compra,

perceptibilidade da rotulagem nutricional frontal, percepção de melhora da

compreensão do consumidor e percepção de saudabilidade atrelada a ela. Além de

duas questões mistas para verificação da sua implicação na redução da frequência

e/ou não oferta de processados e ultraprocessados ricos em açúcar adicionado,

sódio e gordura saturada às crianças.

4.4 Análise dos dados

Os dados foram inseridos em planilhas em dupla entrada por meio do

software Excel 10.0. A análise foi realizada utilizando o pacote estatístico Statistical

Package for the Social Sciences (SPSS) versão 25.0. As distribuições das

frequências foram avaliadas e descritas em tabela, juntamente aos respectivos

intervalos de confiança. A associação entre as variáveis foi verificada através do

Teste Qui-quadrado de Pearson e Teste Exato de Fisher, sendo considerado para

significância estatística um p <0,05.

4.5 Aspectos éticos

A pesquisa está de acordo com os requisitos da Resolução 466/12 do

Conselho Nacional de Saúde e suas complementares. Foi devidamente submetida

ao Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos do Centro de Ciências da

Saúde (CCS) da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Os participantes da

pesquisa foram esclarecidos sobre os objetivos, a operacionalização e os aspectos



23

éticos da pesquisa, sendo orientados a assinarem o Termo de Consentimento Livre

e Esclarecido para confirmar sua participação (APÊNDICE C).

Este estudo é um recorte do projeto original: Prática de aleitamento materno e

fatores associados ao consumo de ultraprocessados por pré-escolares de centros

municipais de educação infantil, com aprovação do comitê de ética, cujo Certificado

de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) é 77089323.7.0000.5208 (ANEXO A).
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5 RESULTADOS

Ao todo, 33 responsáveis pelas crianças matriculadas nos dois CMEIs

participaram da pesquisa. As crianças que compuseram a amostra possuíam de 1 a

4 anos. 51,5% tinham idade entre 1 ano e 3 meses a 2 anos de 11 meses e 48,5%

tinham de 3 a 4 anos. E eram, majoritariamente, do sexo masculino (75,8%).

Enquanto os responsáveis pelas crianças que responderam ao estudo eram,

predominantemente, do sexo feminino (84,8%).

Foi possível verificar que os responsáveis por alimentar, preparar e oferecer

os alimentos à criança tinham idade entre 20 e 44 anos, com a seguinte distribuição

por faixa etária: 20 a 29 anos (48,5%) e 30 a 44 anos (51,5%). Quanto à

escolaridade, apesar de mais da metade apresentar, ao menos, o ensino médio

completo (60,6%), é importante considerar que mais de um terço não havia

concluído a educação básica (39,4%). Além disso, observou-se que mais da metade

da amostra possuía um gasto mensal per capita menor, entre R$ 60,00 e R$ 250,00

(68,8%). Quanto à moradia, um pouco mais da metade reside em um domicílio com,

no máximo, 4 pessoas (57,6%). Todos os dados utilizados para caracterizar a

amostra estão descritos na Tabela 1.
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Tabela 1 - Caracterização dos responsáveis e das crianças matriculadas nos

Centros Municipais de Educação Infantil segundo variáveis socioeconômicas e

demográficas. Recife - 2024.

Variáveis N % IC 95%
Sexo da criança (n=33)
Masculino 25 75,8 59,11-88,6
Feminino 8 24,2 11,94-40,89

Sexo do responsável (n=33)
Masculino 5 15,2 5,77-30,44
Feminino 28 84,8 69,56-94,23

Idade da criança (n=33)
1 ano e 3 meses a 2 anos e 11 meses 17 51,5 34,7-68,07
3 a 4 anos 16 48,5 31,93-65,3

Idade do responsável pela alimentação (n=33)
20 a 29 anos 16 48,5 31,93-65,3
30 a 44 anos 17 51,5 34,7-68,07

Escolaridade do responsável pela
alimentação (n=33)
Até o ensino médio incompleto 13 39,4 23,95-56,63
Do ensino médio completo à pós-graduação 20 60,6 43,37-76,05

Gasto mensal per capita com a alimentação
(n=32)
De R$ 60,00 a R$ 250,00 22 68,8 51,33-82,91
> R$ 250,00 a R$ 1.000,00 10 31,3 17,09-48,67

Nº de pessoas por domicílio (n=33)
≤ 4 19 57,6 40,42-73,45
> 4 14 42,4 26,55-59,58

Nota: algumas variáveis diferem quanto ao número de participantes devido à ausência de
informações; IC - Intervalo de confiança.

Na Tabela 2 estão descritos os dados referentes ao consumo de alguns

ultraprocessados pelas crianças. Em algumas das categorias, diante da amostra

pequena do estudo, uma junção entre crianças que não consomem algum dos

produtos com as que consomem, mesmo que em menor frequência, foi realizada,

para fins estatísticos. Foi possível verificar que todos os pré-escolares consomem,

ao menos, um dos ultraprocessados listados durante a semana (dado não

especificado em tabela).

O macarrão instantâneo foi o ultraprocessado com menor frequência de

consumo, ainda assim, 30,3% das crianças consomem ao menos uma vez por

semana esse produto. A frequência de pré-escolares que consomem uma

quantidade elevada de iogurte/bebida láctea, biscoito e doces, superior ou igual a 7
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vezes por semana, foi de 42,4%, 36,4% e 21,2%, respectivamente. Bolacha salgada

e refrigerante são consumidos mais de uma vez por semana por 51,5% e 48,5% das

crianças, respectivamente. Bem como, salgadinho de pacote, suco artificial e queijo

petit suisse são consumidos ao menos uma vez na semana por 81,8%, 51,5% e

42,4%, respectivamente, das crianças.

Tabela 2 - Número de crianças dos Centros Municipais de Educação Infantil de

acordo com a frequência de consumo semanal de alguns ultraprocessados. Recife -

2024.

Frequência semanal do consumo de N % IC 95%
Iogurte/bebida láctea (n=33)
≤ 6 vezes 19 57,6 40,42-73,45
≥ 7 vezes 14 42,4 26,55-59,58

Biscoito (com ou sem recheio) (n=33)
≤ 6 vezes 21 63,6 46,38-78,59
≥ 7 vezes 12 36,4 21,41-53,62

Doces (balas, pirulito, guloseimas) (n=33)
≤ 6 vezes 26 78,8 62,49-90,22
≥ 7 vezes 7 21,2 9,78-37,51

Bolacha salgada (n=33)
0 a 1 vez 16 48,5 31,93-65,3
> 1 vez 17 51,5 34,7-68,07

Refrigerante (n=33)
0 a 1 vez 17 51,5 34,7-68,07
> 1 vez 16 48,5 31,93-65,3

Salgadinho de pacote (n=33)
Não consome 6 18,2 7,71-34,03
≥ 1 vez 27 81,8 65,97-92,28

Suco artificial (néctar, bebida concentrada
ou refresco) (n=33)
Não consome 16 48,5 31,93-65,3
≥ 1 vez 17 51,5 34,7-68,07

Queijo petit suisse (n=33)
Não consome 19 57,6 40,42-73,45
≥ 1 vez 14 42,4 26,55-59,58

Macarrão instantâneo (n=33)
Não consome 23 69,7 52,6-83,47
≥ 1 vez 10 30,3 16,53-47,4

Nota: IC - Intervalo de confiança.

Na tabela 3 está retratado o número de responsáveis segundo as práticas em

relação à compra de alimentos e leitura dos rótulos. A maioria dos participantes se

identifica como o principal responsável pelas compras de alimentos da casa (75,8%).
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Durante as compras, o fator relatado como mais influente, por um quantitativo maior

de responsáveis, foi a qualidade nutricional (40,6%) e, na sequência, o preço

(37,5%). Quanto à rotulagem dos produtos alimentícios, foi possível verificar que a

minoria tem o hábito consolidado de ler os rótulos (27,3%), todos consideram a

rotulagem nutricional importante (100%) e a maioria não confia nas informações

trazidas nas embalagens (63,6%).

Tabela 3 - Práticas dos responsáveis por crianças dos Centros Municipais de

Educação Infantil quanto à compra de alimentos e leitura dos rótulos. Recife - 2024.

Variáveis N % IC 95%
É o principal responsável pelas compras
de alimentos da casa (n=33)
Sim 25 75,8 59,11-88,06
Não 8 24,2 11,94-40,89

Tem o hábito de ler os rótulos (n=33)
Sempre 9 27,3 14,2-44,19
Às vezes 11 33,3 18,94-50,54
Nunca 13 39,4 23,95-56,63

Considera a rotulagem nutricional
importante (n=33)
Sim 33 100 91,32-100
Não 0 0 0,0-8,68

Confia nas informações escritas nas
embalagens dos alimentos (n=33)
Sim 12 36,4 21,41-53,62
Não 21 63,6 46,38-78,59

Fatores mais influentes na compra de
alimentos (n=32)
Qualidade nutricional 13 40,6 24,78-58,1
Preço 12 37,5 22,15-55,03
Sabor 4 12,5 4,1-27,45
Mídia 2 6,3 1,06-19,15
Praticidade 1 3,1 0,16-14,46
Marca 0 0 0,0-8,94
Aparência da embalagem 0 0 0,0-8,94

Nota: algumas variáveis diferem quanto ao número de participantes devido à ausência de
informações; IC - Intervalo de confiança.

Na tabela 4 estão descritos os dados referentes à perceptibilidade da

rotulagem nutricional frontal, às percepções dos responsáveis quanto a ela e sua

implicação na oferta de processados e ultraprocessados às crianças. Foi possível

observar que a maioria dos responsáveis já notou a RNF em algumas embalagens

de alimentos industrializados (66,7%), acredita que sua presença na embalagem
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melhora a compreensão do consumidor quanto à composição do produto (90,9%) e

consegue identificar que não são produtos saudáveis (87,9%).

Dentre os que notaram a RNF nas embalagens, a maioria relatou ter reduzido

a frequência ou deixado de ofertar algum alimento para a criança pela qual são

responsáveis devido à presença da lupa de advertência (59,1%). O produto mais

citado foi biscoito (seis vezes), seguido por macarrão instantâneo (cinco vezes) e

queijo petit suisse (cinco vezes). Suco artificial e refrigerante foram citados duas

vezes, enquanto torradas, molho de tomate, farinha láctea, bolacha, leite

fermentado, salgadinhos, cereal matinal e doces foram mencionados apenas uma

vez cada (dados não constam em tabela).

Tabela 4 - Questionamentos sobre a perceptibilidade da rotulagem nutricional frontal,

percepções dos responsáveis quanto a ela e implicações da mudança na oferta de

processados e ultraprocessados aos pré-escolares dos Centros Municipais de

Educação Infantil. Recife - 2024.

Questões N % IC 95%
Você notou que agora alguns produtos
alimentícios trazem símbolos como estes
nas embalagens? (n=33)
Sim 22 66,7 49,46-81,06
Não 11 33,3 18,94-50,54

Você acredita que a presença da
rotulagem frontal melhora a compreensão
do consumidor quanto à composição do
produto? (n=33)
Sim 30 90,9 77,22-97,64
Não 3 9,1 2,37-22,78

Em sua opinião, alimentos que trazem em
sua embalagem algum desses símbolos
são saudáveis? (n=33)
Sim 4 12,1 3,97-26,7
Não 29 87,9 73,3-96,03

Com os alertas trazidos pela nova
rotulagem frontal, você reduziu a
frequência de oferta ou deixou de ofertar
algum alimento para a criança pela qual é
responsável? (n=22)
Sim 13 59,1 38,05-77,88
Não 9 40,9 22,12-61,95

Nota: para responder às questões, foi apresentada a imagem presente no formulário, que retrata as
variações do modelo de advertência da lupa (APÊNDICE B); a quantidade de participantes no último
questionamento corresponde apenas aos que notaram a nova rotulagem nutricional frontal; IC -
Intervalo de confiança.
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Na Tabela 5 foram retratados os resultados da análise bivariada entre as

frequências de consumo de alguns alimentos ultraprocessados em relação à

perceptibilidade da rotulagem nutricional frontal. Observou-se que nenhuma das

variáveis apresentou associação com a perceptibilidade da RNF.

Tabela 5 - Associação entre a perceptibilidade da rotulagem nutricional frontal e a

frequência de consumo de alguns ultraprocessados pelos pré-escolares dos Centros

Municipais de Educação Infantil. Recife - 2024.

Perceptibilidade

Variáveis Não Sim p
N % N %

Iogurte/bebida láctea (n=33) 0,459*
≤ 6 vezes 5 45,5 14 63,6
≥ 7 vezes 6 54,5 8 36,4

Biscoito (com ou sem recheio)
(n=33)

1

≤ 6 vezes 7 63,6 14 63,6
≥ 7 vezes 4 36,4 8 36,4

Queijo petit suisse (n=33) 0,719
Não consome 7 63,6 12 54,5
≥ 1 vez 4 36,4 10 45,5

Doces (balas, pirulito,
guloseimas) (n=33)

0,067

≤ 6 vezes 11 100 15 68,2
≥ 7 vezes 0 0 7 31,8

Macarrão instantâneo (n=33) 1
Não consome 8 72,7 15 68,2
≥ 1 vez 3 27,3 7 31,8

Salgadinho de pacote (n=33) 0,375
Não consome 3 27,3 3 13,6
≥ 1 vez 8 72,7 19 86,4

Suco artificial (néctar, bebida
concentrada ou refresco)
(n=33)

0,282

Não consome 7 63,6 9 40,9
≥ 1 vez 4 36,4 13 59,1

Refrigerante (n=33) 0,141
0 a 1 vez 8 72,7 9 40,9
> 1 vez 3 27,3 13 59,1

Bolacha salgada (n=33) 0,465
0 a 1 vez 4 36,4 12 54,5
> 1 vez 7 63,6 10 45,5

Nota: p* - Teste qui-quadrado de Pearson; p - Teste Exato de Fisher.
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6 DISCUSSÃO

Nesse estudo, o principal objetivo foi verificar a associação entre a

perceptibilidade da rotulagem nutricional frontal e a frequência de oferta/consumo de

ultraprocessados pelas crianças de dois CMEIs localizados no Recife. Apesar da

maioria dos responsáveis ter referido notar a RNF nos produtos e da sua relação

com a má qualidade nutricional ter sido assimilada, não foi observada associação

entre essa perceptibilidade e a frequência de consumo dos ultraprocessados pelas

crianças.

Esse resultado demonstra, de forma sutil e preliminar, que no grupo estudado,

possivelmente outros fatores podem ser mais determinantes na seleção dos

alimentos que serão incluídos na alimentação das crianças do que a percepção

quanto às informações da rotulagem nutricional frontal..

A partir das demais observações do estudo, verificou-se que, de modo geral,

a frequência de consumo de ultraprocessados entre os pré-escolares está

consideravelmente elevada. Especificamente, todos consomem, ao menos, um dos

ultraprocessados da lista de forma habitual. Sendo iogurte/bebidas lácteas e o

biscoito os consumidos com uma maior frequência. De forma similar, em pesquisa

desenvolvida com 1.343 responsáveis por crianças de 0 a 5 anos e 11 meses, foi

verificado que os dois grupos de produtos mais consumidos pelas crianças foram

biscoitos salgados ou recheados (59%) e bebidas açucaradas (41%) e, entre essas

bebidas, as consumidas com mais frequência foram as bebidas lácteas e os

achocolatados (UNICEF, 2021).

Os resultados encontrados são alarmantes, visto que, são produtos que

devem ser evitados, especialmente dentro de uma alimentação infantil idealmente

saudável. Pois, além dos inúmeros malefícios causados à saúde advindos do

consumo excessivo de ultraprocessados, trata-se de uma fase do desenvolvimento

crucial na formação de hábitos alimentares (Brasil, 2019).

Com relação à responsabilidade de compra, constatou-se que a maioria dos

participantes referiu ser o principal responsável pela compra de alimentos da casa

(75,8%). Observação que pode ser justificada pela maioria dos responsáveis ser do

sexo feminino (84,8%). Visto que, alguns estudos atrelados à pesquisas sobre

rotulagem, realizados com frequentadores de supermercados, demonstraram

tendência das mulheres serem as principais frequentadoras deste ambiente e, de
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forma mais específica, maior associação entre responsabilidade pela compra e o

sexo feminino (Deimling et al., 2022; Procópio; Silva; Carneiro, 2021).

Quanto aos resultados referentes às práticas adotadas para aquisição dos

alimentos, foi possível verificar que a leitura dos rótulos não é um hábito consolidado

pela maioria dos responsáveis. Apesar disso, todos consideraram a rotulagem

nutricional importante. Dados semelhantes foram observados por Melo (2021) e

Barros et al. (2020), onde apenas 22,5% e 9%, respectivamente, possuíam o

costume de sempre ler os rótulos dos alimentos. Apesar de 95% considerarem a

rotulagem nutricional importante no primeiro estudo e 73,5% considerarem a leitura

dos rótulos importante ou muito importante no segundo.

Além disso, o fator referido como mais influente na compra de alimentos foi a

qualidade nutricional (40,6%), seguido pelo preço (37,5%). Batista e Moreira (2020)

em estudo realizado com 73 beneficiárias do Programa Bolsa Família, responsáveis

pelas escolhas alimentares da casa, encontraram o “preço” e a “preocupação com a

saúde”, ou se o “alimento é saudável” referidos como fatores importantes nas

escolhas alimentares, sendo mencionados por mais de 70% das entrevistadas como

influentes no momento da compra. Entretanto, a “preferência ou o gosto pessoal

pelo alimento” foi o fator observado como mais influente pela maioria (71,2%).

Embora a qualidade nutricional tenha sido o aspecto considerado mais

importante no momento das compras, pela maioria dos responsáveis, para definir

um produto alimentício como nutricionalmente de qualidade, é necessário ter o

hábito de ler rótulos e conseguir compreendê-los. Como já discutido, apesar de

reconhecer a importância dos rótulos nutricionais, a maioria dos participantes não os

lê com uma frequência adequada. O que permite perceber que existe uma lacuna de

motivos que implica na não leitura e perpassam o entendimento da importância de

tal instrumento (Barros et al., 2020).

O preço, também mencionado por uma grande parcela como mais importante

na aquisição dos alimentos, foi o segundo motivo mais citado para comprar

ultraprocessados em um estudo realizado com 1.343 beneficiários do Programa

Bolsa Família, responsáveis por crianças de 0 a 5 anos e 11 meses de idade.

Perdendo apenas para o sabor (46%). Sendo assim, o preço é um fator que pode

culminar em escolhas menos saudáveis pela população (UNICEF, 2021).

Também foi possível observar que a desconfiança nas informações transcritas

nas embalagens dos alimentos prevalece entre os responsáveis. Resultado que
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corroborou com os achados de Barros et al. (2020), onde apenas 15,5% dos

participantes relataram confiar totalmente nas informações contidas nos rótulos. Os

autores defendem que não confiar nas informações nutricionais dos alimentos pode

resultar na escolha dos produtos independentemente de sua qualidade nutricional,

ignorando grande parte do poder informativo dos rótulos e desfavorecendo escolhas

mais saudáveis.

Ademais, Jungblut e Campagnolo (2020) identificaram que o consumo de

calorias advindas de ultraprocessados e a quantidade consumida foi maior entre os

filhos de mães que não tinham o hábito de ler rótulos. Além disso, também foi

verificada uma maior contribuição calórica de ultraprocessados no consumo

alimentar dos filhos das mães que referiram não saber o que é um produto

ultraprocessado. Logo, é importante maior incentivo à leitura dos rótulos pelos

responsáveis para possíveis melhores desfechos na alimentação do público infantil,

bem como, medidas que melhorem sua compreensão, como proposto pelas

modificações vigentes, que incluem a adoção da rotulagem nutricional frontal (Brasil,

2020c).

Em relação à perceptibilidade da nova rotulagem nutricional frontal, a maior

parte dos responsáveis referiu tê-la notado nas embalagens. Evidência similar foi

encontrada por Ares et al. (2021) em um estudo realizado no Uruguai, após o

cumprimento do prazo total para a implementação da RNF no país, onde 77% dos

participantes haviam visualizado as advertências em algum produto durante as

compras. Sendo assim, trata-se de um resultado positivo, principalmente ao

considerar que a maioria da amostra não lê os rótulos com frequência. Dessa forma,

cumpre com um dos objetivos da RNF, ser facilmente visualizada (Brasil, 2020a).

Quanto às percepções sobre as lupas de advertência, foi possível verificar

que a maioria dos responsáveis acredita que essa implementação melhora a

compreensão do consumidor quanto à composição do produto e, de forma

majoritária, atrelaram a RNF a alimentos não saudáveis. Bandeira et al. (2021)

observaram, em um estudo realizado com 2.400 indivíduos, que cinco modelos

distintos de RNF, incluindo a lupa, tiveram desempenho significativamente superior

ao grupo controle no quesito redução das médias de percepção de saudabilidade,

além disso, os consumidores perceberam as advertências como medidas confiáveis

para aumentar o entendimento das informações nutricionais, resultados que

corroboram com os encontrados nesta pesquisa.
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Entre os responsáveis que haviam notado a presença da rotulagem

nutricional frontal nas embalagens, a maioria referiu ter reduzido a frequência ou

deixado de ofertar algo às crianças devido à presença dos alertas. O alimento mais

citado como tendo sua oferta reduzida ou como sendo deixado de ofertar foi o

biscoito. Oliveira e Pessoa (2023), em pesquisa realizada com diferentes tipos de

biscoitos, verificaram que a média dos valores de açúcares adicionados foi de

32,86g em 100g do alimento, dessa forma, todos os 22 produtos analisados tinham

a lupa frontal de “alto em açúcar adicionado”. Também foi verificada a sinalização de

“alto em gordura saturada” em 13 dos biscoitos avaliados, com média de 8,12g em

100g. Sendo assim, é possível perceber que são produtos facilmente contemplados

com as advertências.

Por fim, embora fosse esperada uma adequação dos responsáveis que

notaram a RNF em categorias de menor frequência de consumo. Não foi verificada

associação significativa entre a perceptibilidade da nova rotulagem nutricional frontal

e a frequência de consumo dos ultraprocessados avaliados. Ares et al. (2021)

evidenciou em sua pesquisa que, após a implementação da RNF, a maioria dos que

optaram por comprar um produto, mesmo com a advertência, relataram consumir

tais alimentos de forma pouco frequente ou “moderada”. Ao avaliar o contexto, essa

pode ser uma das possíveis justificativas para esse achado, apesar da percepção de

que não são alimentos saudáveis, o conhecimento sobre frequência de oferta

adequada pode estar mal fundamentado entre os responsáveis.

É importante relembrar que para que seja necessária a adoção da lupa de

advertência no produto, ele precisa atingir os limites estabelecidos pela ANVISA.

Além disso, o processo de reformulação dos industrializados para que não precisem

utilizar as advertências, apesar de desafiador, está sendo realizado por algumas

indústrias que buscam diminuir o impacto nas vendas (Rubio, 2022). Sendo assim,

nem todos os ultraprocessados, e processados, estão vindo com a nova rotulagem

nutricional frontal. Fato que também pode ter gerado impacto no resultado final.

Ademais, é válido destacar que uma das principais limitações do estudo foi o

tamanho reduzido da amostra em decorrência da baixa adesão dos responsáveis.

Apesar das inúmeras tentativas, a maioria alegou falta de tempo disponível para

responder aos questionamentos. Tal fato resultou na agregação de variáveis que

poderiam ser melhor destrinchadas.
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7 CONCLUSÃO

O desenvolvimento do presente estudo permitiu analisar a perceptibilidade da

rotulagem nutricional frontal e sua associação com a frequência de consumo de

ultraprocessados por crianças em idade pré-escolar. Além disso, possibilitou a

apuração de questões inerentes à temática, como fatores socioeconômicos e

demográficos, as principais práticas dos responsáveis na aquisição de alimentos e

leitura dos rótulos, percepções sobre as advertências nutricionais e a implicação que

a presença da RNF nas embalagens teve sobre a oferta de produtos alimentícios às

crianças.

Os resultados obtidos possibilitaram perceber que, de forma positiva, a maior

parte dos responsáveis notou as advertências nas embalagens, tiveram a percepção

de que estão presentes em produtos alimentícios não saudáveis e alguns referiram

reduzir a frequência ou ter deixado de ofertar algo às crianças devido aos alertas.

Entretanto, não foi verificada associação entre a perceptibilidade da rotulagem

nutricional frontal com a frequência de consumo dos ultraprocessados estudados,

bem como, o consumo de tais produtos possui uma frequência elevada entre as

crianças do estudo.

Sendo assim, esse estudo conseguiu fornecer bases iniciais para uma

avaliação da efetividade da rotulagem nutricional frontal como estratégia de saúde

pública. De forma conclusiva, apesar da sua presença ser bem interpretada pela

maioria, outros fatores podem ser mais determinantes na escolha dos produtos por

pais e responsáveis. Portanto, é necessária uma maior e mais direcionada

exploração de tais fatores por pesquisas futuras.
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APÊNDICES

APÊNDICE A - Formulário de condições socioeconômicas, demográficas e
frequência de consumo de ultraprocessados pelos pré-escolares

Identificação: codi
Data da coleta: Data
Sexo: Sexo
Idade: Idad
Creche: crech

SOCIOECONÔMICAS
Gasto mensal com alimentação (reais): gasto
Número de pessoas no domicílio: Numer
Idade do responsável pela alimentação: idaderespon
Escolaridade do responsável pela alimentação: escolP

CONSUMO DE ULTRAPROCESSADOS PELA CRIANÇA
Quantidade de vezes por semana que a criança consome:
Iogurte/bebida láctea:
Biscoito (com ou sem recheio):
Queijo petit suisse:
Doces (bala, pirulito, guloseimas):
Macarrão instantâneo:
Salgadinho de pacote:
Suco artificial (néctar, bebida concentrada ou refresco):
Refrigerante:
Bolacha salgada:
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APÊNDICE B - Formulário de rotulagem

ADAPTADO DE NASCIMENTO, 2004.
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APÊNDICE C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
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ANEXOS

ANEXO A - Parecer de aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa
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